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1. Os custos de P&D foram baixos e amplamente bancados com recursos 
públicos 

A história do sofosbuvir



2. A empresa que 
comercializa o 

medicamento não foi 
responsável pelo 

desenvolvimento dele, 
apenas executou  uma 

transação financeira

A história do sofosbuvir



3. O preço do sofosbuvir foi estabelecido com base no que 
pacientes e sistemas de saúde estariam dispostos a pagar pela 
cura (quanto vale a vida?), tendo como referência o custo de 
um transplante. Resultado:  US$84.000 e um medicamento 
mais caro que ouro.

A história do sofosbuvir



4. Tratamento em massa e espaço para concorrência 
poderiam colocar os preços num patamar 
sustentável.

A história do sofosbuvir



O sofosbuvir no Brasil

MANIFESTO 2015
No campo da AIDS sempre nos
perguntamos: o que aconteceria se a
cura fosse desenvolvida? Que
escândalo mundial seria ter a cura e
não permitir que as pessoas fossem
curadas. Essa preocupação se
materializou no caso da Hepatite C –
doença que afeta de 130 a 150
milhões de pessoas no mundo e ao
redor de 1.5 milhões no Brasil.



Sofosbuvir no Brasil

2016

• Pacientes no Brasil: 
– est. 1.5 milhões (OMS); co-

infecção HIV/HCV +/- 150.000

– Diagnosticados: 135  mil

– Promessa é tratar todos até o 
final de 2017 (aprox. 60 mil 
tratados)

• Preço Sof 2015: US$7.500 

• Última compra (08/17)
– US$4.200/tratamento de 12 

semanas

2017



1. O argumento de que preços altos são necessários 
para recuperar investimentos em inovação não 
se sustenta mais

2. O funcionamento viciado do sistema de patentes 
destrói sistemas de saúde e seus princípios

3. O uso estratégico de medidas previstas em 
legislações nacionais e internacionais para 
proteger a saúde pública é imprescindível

Conclusões preliminares



O Acordo TRIPS

• Tratado internacional que padroniza as 
legislações de propriedade intelectual no 
mundo.

– Uma regra para todos

O que aconteceu na pesquisa em saúde desde 
então?



O Contexto TRIPS



Patentes geram inovação?



Governos da Europa 
e consumidores 
pagaram cerca de  3 
bilhões em excesso
entre 2000 e 2007 
(em relação a apenas 
219 medicamentos)
por causa de abusos 
no exercício de 
direitos de patente

O abuso do sistema de patentes



Indo além do exigido

• O § único do Art. 40 da LPI

A BIZARRICE DA 
CONCESSÃO SUMÁRIA



O que há de mais atual sobre Inovação 
e Saúde?

• Painel de Alto Nível 
do Secretário Geral 
da ONU sobre Acesso 
a Medicamentos



Painel de Alto Nível
• Parte de um pressuposto: há uma 

INCOMPATIBILIDADE entre acesso a 
medicamentos e regras de propriedade 
intelectual

• Traz recomendações para: (a) superar a crise de 
inovação;  (b) garantir que os resultados da 
pesquisa estejam acessíveis para garantir o 
direito à saúde; (c) impedir que governos e 
corporações impeçam governos de países em 
desenvolvimento de protegerem a saúde de sua 
população



Recomendações

• Exame rigoroso de patentes na área farmacêutica
– Menos patentes, mais pesquisa

• Legislações que facilitem a emissão de licenças 
compulsórias

• Mais financiamento público com garantias de 
acesso

• Formas de desvincular o custo da pesquisa do 
preço final do produto (delinkage)

• Utilização de custos de produção e estudos de 
preço alvo para fixar preços de medicamentos



• O argumento de que preços altos são necessários 
para recuperar investimentos em inovação não se 
sustenta mais

– Preços altos levam a mortes e sofrimento. Custo de 
produção é mais baixo do que a caixa preta das 
corporações

– Preços fixados em parâmetros bizarros (vida, transplante). 
Qual é o preço de um airbag ou de uma cadeirinha de 
bebê, ou do cinto de segurança, ou de um capacete? 
Fixamos o preço desses equipamentos pelas vidas que 
salvam?

Conclusões (1)



Conclusões (2)
• O funcionamento viciado do sistema de 

patentes destrói sistemas de saúde e seus 
princípios

– Patentes fracas, apenas solicitadas para bloquear 
entrada de genéricos

– Monopólios indevidos impedem que a sociedade 
tenha acesso a medicamentos que salvam a vida

– É preciso exames criteriosos para que apenas as 
reais inovações mereçam patentes



Conclusões (3)

• O uso estratégico de medidas previstas em 
legislações nacionais e internacionais para 
proteger a saúde pública é imprescindível

– É preciso leis que facilitem a emissão de licenças 
compulsórias (popular quebra de patentes)



OBRIGADO!

pedro@abiaids.org.br

www.deolhonaspatentes.org


